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Sumário 

Apresentação 
 

De acordo com o previsto no plano de fiscalização da Secção Regional dos Aço-
res do Tribunal de Contas, quanto a acções de análise de relatórios de órgãos de 
controlo interno, foram apreciados um relatório técnico e um parecer jurídico, 
relativos à aquisição de uma central telefónica pelo Centro de Saúde de Ponta 
Delgada (CSPD). 

 

Concretamente, estavam em causa os factos de: 

 

  O Conselho de Administração do CSPD ter deliberado adjudicar a aquisição 
de uma central telefónica à empresa Beltrónica, Companhia de Comunica-
ções, Lda, pelo preço de € 4.982,99 (999 contos); 

  A empresa ter fornecido equipamento telefónico no valor global de 
€ 69.831,71 (14.000 contos), na sequência da subscrição, pelo então Vogal 
Administrativo, de diversos contratos-promessa de compra e venda. 

 

Examinados todos os factos e comprovativos recolhidos, concluiu-se pela exis-
tência de indícios da prática de eventuais infracções financeiras, decorrentes dos 
seguintes factos: fraccionamento da despesa; assunção de compromissos sem 
competência para o efeito; aquisição de equipamento de escritório sem autoriza-
ção do Secretário Regional da tutela. 

 

Principais Conclusões/Observações 
 

1 Todos os membros do Conselho de Administração tinham conhecimento do 
estado degradado em que se encontrava a rede telefónica e do custo estimado 
da aquisição de uma nova rede telefónica para o CSPD. 

2 Em 26 de Setembro de 2001 o Conselho de Administração do CSPD – com a 
presença de todos os seus membros – deliberou adjudicar a aquisição de uma 
central telefónica à empresa Beltrónica, Companhia de Comunicações, L.da, 
pelo preço de € 4.982,99 (999 contos), acrescido de IVA. Era perceptível a 
qualquer pessoa em contacto com os factos, e mais ao Vogal administrativo, 
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por força das suas funções específicas, que, por aquele valor, não se adquiria 
uma central que satisfizesse as necessidades efectivas do Serviço. 

3 Face aos desdobramentos do contrato 1606, é razoável considerar que o crité-
rio para fraccionar a aquisição do equipamento foi o de cada contrato não 
apresentar preço superior a € 4.987,98 (1000 contos). 

4 A assunção dos compromissos e autorização da correspondente despesa, 
decorrente dos contratos-promessa com as referências 1606 (de 1606 A a 
1606 J), 1640 e 1654, no montante total de € 56.555,60 (11.338 contos), foi 
decidida por entidade sem competência para o efeito. 

5 Não foi solicitada a necessária autorização à tutela (Secretário Regional dos 
Assuntos Sociais), conforme exigência das disposições regulamentares de 
execução do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, por se tratar de 
equipamento de escritório. 

 

Principais recomendações 

 

Foi formulada a seguinte recomendação: 

 
A aquisição de bens com um custo estimado na ordem de valores em causa 
(€ 69.831,71 - 14.000 contos) deve fazer-se mediante a realização do procedi-
mento pré-contratual de negociação sem publicação prévia de anúncio ou de 
concurso limitado sem apresentação de candidaturas, salvo nos casos excepcio-
nais, previstos na lei, em que podem ser escolhidos outros procedimentos menos 
solenes, independentemente do valor. 
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Capítulo I — Plano global da auditoria 

 

I.I – Introdução 

1. Enquadramento 

Foi remetido à Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas o ofício do 
Gabinete do Secretário Regional dos Assuntos Sociais n.º 405, de 18 de Março 
de 20031, acompanhado por um relatório técnico e um parecer jurídico, relativos 
à aquisição de uma central telefónica pelo Centro de Saúde de Ponta Delgada 
(CSPD). 

De acordo com o parecer jurídico, subscrito pelos advogados Milton Sarmento e 
Carlos Farinha, o Serviço deveria informar o Tribunal de Contas dos factos ocor-
ridos, porquanto se afiguravam susceptíveis de configurarem eventuais infrac-
ções financeiras. 

No plano anual de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de 
Contas encontram-se previstas acções de análise de relatórios de órgãos de con-
trolo interno, em cujo âmbito se enquadra a análise dos factos relatados por estes 
pareceres solicitados pela Direcção Regional de Saúde, enquanto entidade de 
tutela. 

 

2. Natureza, âmbito e objectivos da acção 

A auditoria é orientada, porquanto especialmente vocacionada para a análise do 
procedimento de aquisição de uma central telefónica, pelo Centro de Saúde de 
Ponta Delgada. 
 

A auditoria tem como âmbito o procedimento pré-contratual e a contratação res-
peitantes à aquisição de uma central telefónica para o CSPD, que ocorreram no 
ano de 2001. 

 

                                                 
1 Cfr. a fls. 11, do Volume único, do processo. 
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A auditoria teve como objectivo único a verificação da legalidade do procedi-
mento que culminou na contratação com a empresa Beltrónica, Companhia de 
Comunicações, Lda., para a aquisição da central telefónica. 

 

3. Condicionantes e limitações 

Não se verificou qualquer tipo de obstáculos ao normal desenvolvimento da 
acção, devendo, aliás, salientar-se a correcta colaboração prestada pela então 
Presidente do Conselho de Administração (CA) do Centro de Saúde, Dr.ª Rosa 
Lafayette, e pelo agora Vogal Administrativo, Dr. Mário Medeiros. 

 

 

I.II – Caracterização do universo auditado 

4. Enquadramento normativo do Serviço 

O Decreto Regulamentar Regional n.º 3/86/A, de 24 de Janeiro (ao qual se refe-
rem os artigos citados neste ponto do relatório, sempre que não se faça menção 
contrária), aprovou o regulamento dos Centros de Saúde da Região Autónoma 
dos Açores. Nos termos do artigo 11.º, os Centros de Saúde são serviços dotados 
de personalidade jurídica e autonomia administrativa e financeira. 

As funções de direcção estão cometidas ao Conselho de Administração (artigo 
17.º). Este órgão é composto por 3 elementos, nomeados, em comissão de servi-
ço, por despacho do Secretário Regional da tutela, sob proposta do Director 
Regional da Saúde (n.º 1 do artigo 18.º, na redacção conferida pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 6/90/A, de 24 de Fevereiro). A presidência do Conse-
lho de Administração é confiada a um elemento das carreiras médicas, o qual é 
coadjuvado por um vogal administrativo e um vogal enfermeiro (n.os 2 e 3 do 
artigo 18.º, na redacção actual conferida pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 
8/98/A, de 27 de Abril). 

Nos termos da alínea i) do artigo 20.º, compete ao Conselho de Administração 
promover a cobrança de receitas e administrar as dotações orçamentais do Cen-
tro de Saúde, concedendo as autorizações de despesa que estiverem ao seu nível 
de competência e exercendo o permanente controlo da respectiva situação finan-
ceira. 

Por outro lado, a alínea c) do n.º 1 do artigo 23.º atribui ao vogal administrativo, 
em especial, a competência de praticar os actos subsequentes à autorização de 
despesa, nomeadamente os relativos ao processo de aquisição e pagamento de 
bens ou serviços. 
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Pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 57/88/A, de 19 de Outubro, diversas 
vezes alterado, foi fixado o quadro de pessoal do Centro de Saúde de Ponta Del-
gada. 

 

5. Enquadramento financeiro 

À data da ocorrência dos factos encontrava-se em vigor o Decreto Legislativo 
Regional n.º 8/2001/A, de 21 de Maio (Orçamento da Região Autónoma dos 
Açores para 2001), cuja alínea b) do n.º 1 do artigo 10.º dispunha como limite de 
autorização de despesas, para os órgãos máximos dos serviços com autonomia 
administrativa e financeira, € 199.519,16 (40.000 contos). 

Com interesse, refira-se ainda o Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2001/A, 
de 4 de Julho, relativo à execução do orçamento de 2001. Neste contexto, real-
çam-se as normas contidas nos n.os 3 e 4 do artigo 5.º, segundo as quais a assun-
ção de compromissos exigia uma prévia informação de cabimento, sendo os 
dirigentes dos serviços responsáveis pelos encargos contraídos com infracção 
das normas legais aplicáveis à realização das despesas públicas. 

O n.º 4 do artigo 17.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2001/A fazia 
depender a aquisição de mobiliário, equipamento de escritório ou informático, 
de valor superior a 800 contos, de autorização prévia do membro do Governo da 
tutela. 

 

 

I.III – Metodologia adoptada 

6. Fase de planeamento 

A auditoria compreendeu três fases distintas: fase de planeamento, fase de exe-
cução e fase de elaboração do relato. Tendo em conta a sua origem2, verificam-
se algumas especificidades no que respeita ao planeamento e à execução, que se 
assinalam nos pontos seguintes. 

6.1 Estudo preliminar 

O estudo preliminar consistiu na análise dos elementos informativos enviados à 
Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas através do ofício n.º 405, de 
18 de Março (relatório técnico e parecer jurídico) no âmbito de acção de contro-
lo interno relativa ao procedimento de aquisição de uma central telefónica, pro-

                                                 
2 Auditoria ordenada na sequência de participação, com base em acção de controlo interno. 
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movida pelo CSPD. Dessa análise, resultou a elaboração do relato preliminar n.º 
04/2003/CI – UAT I3, no qual se expôs as razões determinantes da presente 
acção de fiscalização concomitante, explanadas no ponto seguinte. 

 

6.2 Elementos considerados 

Os factos relevantes analisados em sede de estudo preliminar foram os seguintes: 

  Em 26 de Setembro de 2001 o Conselho de Administração do CSPD delibe-
rou adjudicar a aquisição de uma central telefónica à empresa Beltrónica, 
Companhia de Comunicações, Lda, pelo preço de € 4.982,99 (999 contos); 

  A empresa efectivamente forneceu equipamento telefónico no valor global de 
€ 69.831,71 (14.000 contos), mediante a subscrição, pelo então vogal admi-
nistrativo do Conselho de Administração, Dr. Luís Miguel da Silva Melo, de 
diversos contratos-promessa de compra e venda; 

  Foi instaurado procedimento disciplinar a este dirigente, tendo sido proferida 
decisão condenatória, porquanto os restantes elementos do Conselho de 
Administração, Dr.ª Rosa Maria Lafayette de Andrade, Presidente do CA, 
Enf.ª Paula Rosa Martins Resendes, vogal enfermeira, alegaram desconhecer 
a assunção destes contratos-promessa, subscritos em nome do CSPD; 

  O Centro de Saúde só liquidou, na altura, a facturação correspondente ao 
montante de € 4.982,99. 

 

7. Fase de execução 

7.1. Objectivos operacionais 

Perante esta factualidade decidiu-se a recolha de mais informação, tendo em vis-
ta conhecer, nomeadamente, a forma como estava distribuída a competência do 
Conselho de Administração e o modo de funcionamento em casos congéneres, 
bem como o fundamento da adjudicação e do procedimento por ajuste directo 
que lhe esteve associado, o que veio a concretizar-se, no decurso dos trabalhos 
de campo, levados a efeito em execução do PGA aprovado por despacho de 
19/05/20034. 

                                                 
3 De fls. 100 a 106, do Volume único, do processo. 
4 De fls. 8 a 10, do Volume único, do processo. 
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Os objectivos operacionais e a técnica de verificação utilizada consistiram na 
análise dos seguintes documentos: livro de actas do órgão colegial, processo dis-
ciplinar instaurado ao vogal administrativo, relatório técnico elaborado por José 
Manuel T. Ponte (engenheiro electrotécnico), balancete da rubrica orçamental, 
datas de assunção dos compromissos, deliberação do Conselho de Administra-
ção, de 26 de Setembro de 2001, documentos de suporte a este procedimento 
pré-contratual e a outros procedimentos similares. 
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7.2. Contratos verificados 

Foram analisados os seguintes contratos-promessa de compra e venda, todos ten-
do por objecto o fornecimento e a instalação de uma central telefónica: 

Quadro I: Contratos verificados 

Referência do 
contrato 

Objecto específico Data Valor5 

1606 A   Um sistema PLUS 124  
  10 telefones 12TX/W 

04/10/2001 999.000$00

1606 B   Dois 2BRIU  
  Quatro 4BRIU 

28/09/2001 1.000.000$00

1606 C   Trabalhos de instalação do equipamento 28/09/2001 1.000.000$00

1606 D 
  Um 4ASTU-S1 
  Um 4ATRU-S1 
  Um 4BRIU-S1 

28/09/2001 994.300$00

1606 E   Dois 2BRIU 
  Quatro 4PVMU 

28/09/2001 990.000$00

1606 F 
  Um 4DTDU 
  Um 4PVMU 
  Trabalhos de instalação 

28/09/2001 987.000$00

1606 G 
  27 telefones 12TX/W 
  1 telefone 24TSX/D 
  3 telefones 24TSX/W 

28/09/2001 978.390$00

1606 H   Quatro M-CELL 28/09/2001 972.000$00

1606 I   Dois 4BRIU 
  Sete telefones 12TX/W 

28/09/2001 966.390$00

1606 J 
  Um 2BRIU 
  Um 4BRIU 
  Um 4DTDU 
  Um REJU-B1 

28/09/2001 
777.070$00

1640 

  Uma unidade de cada um dos seguintes equi-
pamentos: 4ASTU-S1, 5FI/O, BEL/SUS, 
NX7E/3XNP, Sistema PLUS124, telefone 
12TX/W, Telefone 24TSX/D 

  Trabalhos de instalação 

15/10/2001 1.363.070$00

1654 
  Dois ST5E-1L 
  Oito telefones12tx/W 
  Trabalhos de instalação 

15/10/2001 311.160$00

 11.338.380$00

                                                 
5 Valores sem IVA, e em escudos, em virtude de assim constarem em todos os documentos de referência, relevantes 

para a análise. 
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Capítulo II — Observações da auditoria 

 
 

II.I – Irregularidades financeiras 
 

8. Fraccionamento da despesa 

8.1 Enquadramento legislativo da responsabilidade financeira 

O artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, sob a epígrafe “Princípio 
da responsabilidade”, determina que as entidades, funcionários e agentes podem 
ser responsabilizados civil, financeira e disciplinarmente pela prática de actos 
que violem o disposto nesse diploma. 

O enquadramento normativo da responsabilidade financeira completa-se com a 
referência à Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, Lei de Organização e Processo do 
Tribunal de Contas (à qual se referem as restantes citações de artigos neste pon-
to, sempre que não se faça menção contrária). 

Os elementos analisados permitem concluir que não existem factos susceptíveis 
de configurarem infracções financeiras de natureza reintegratória, nos termos 
dos artigos 59.º e 60.º. De facto, o património público não foi lesado, no sentido 
que a lei exige. Contrariamente, poderá equacionar-se uma situação de enrique-
cimento sem causa, uma vez que a Administração apenas havia pago € 4.982,99 
(999 contos) mas tem na sua posse e uso equipamento no valor de € 69.831,71 
(14.000 contos). 

No caso presente, a norma do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 197/99, referida no 
primeiro parágrafo, há-de, pois, ser conjugada com o disposto na alínea b) do n.º 
1 do artigo 65.º, de onde decorre que o Tribunal de Contas pode, eventualmente, 
aplicar multas, caso fique comprovado o incumprimento de normas sobre assun-
ção, autorização ou pagamento de despesas públicas ou compromissos, em pro-
cesso de efectivação de responsabilidades financeiras sancionatórias. 
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8.2 Factos relevantes 

8.2.1 Necessidade de aquisição de uma central telefónica 

No relatório de auditoria técnica, da responsabilidade do Eng. José Manuel T. 
Ponte6 foi apurado: 

«Por aquilo que nos foi dado observar, a rede telefónica existente estava com-
pletamente degradada, com falhas permanentes e evidentes, exigindo uma inter-
venção urgente que garantisse a funcionalidade mínima para o funcionamento 
até à mudança para novas instalações. 

(…) O Centro de Saúde precisava, assim, urgentemente, de uma central telefó-
nica que permitisse a interligação de cerca de 50 telefones internos, uma capa-
cidade de ligação ao exterior através de circuitos dedicados (para as dependên-
cias) e comutados, básicos RDIS, (para ligação à rede pública). É aconselhável, 
ainda, a inclusão de alguns serviços de gestão de chamadas permitindo o desvio 
de tráfego para telemóveis através de interfaces GSM permitindo uma poupança 
nos custos de comunicações através dos operadores [d]essas tecnologias. 

A rede de cabos que pudemos observar encontrava-se bastante degradada, sen-
do, provavelmente, a causa de mau funcionamento que obrigou à iniciativa de 
substituição urgente da rede em causa. 

Ao nível dos terminais de comunicação (telefones propriamente ditos), não nos 
foi possível avaliar as condições em que os equipamentos se encontravam a fun-
cionar por não nos terem sido disponibilizados os referidos equipamentos. Con-
tudo, é de crer que estivessem igualmente degradados e a necessitar de substi-
tuição. 

Era evidente o estado de necessidade de substituição da rede telefónica e todos 
os seus componentes (incluindo central) para garantir o funcionamento mínimo 
dos serviços na sede». 

Decorre, do texto transcrito, que a central telefónica existente não oferecia con-
dições normais de funcionamento, e que, atentas as características do Serviço, 
designadamente, a sua dimensão e dispersão, havia necessidade de proceder à 
sua substituição. 

 

                                                 
6 Cfr. o documento “AUDITORIA TÉCNICA À INSTALAÇÃO DE UMA REDE TELEFÓNICA”, de fls. 12 a 77, do Volume 

único, do processo (transcrições de pp. 5 e 6, fls. 17 e 18). 
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8.2.2 Plano de Investimentos de 2002 

Em 25 de Setembro de 2001 foi enviado para a Direcção Regional da Saúde, 
conforme solicitado pela tutela em 10 de Agosto anterior, a proposta de Plano de 
Investimentos de 20027. 

Nos termos do ponto 3.7 referia-se que «A central telefónica deste Centro de 
Saúde tem cerca de vinte anos. Já sem peças no mercado, a sua manutenção é 
cada vez mais difícil e onerosa. (…) É pois prioritário o investimento numa nova 
central telefónica que permita eliminar algumas centrais instaladas em diferen-
tes edifícios dos nossos serviços, e ou reduzir alguns custos de comunicação. 
(…) Para além disso, este investimento poderia servir para melhorar o sistema 
de comunicação dos serviços do Centro de Saúde, pelo aproveitamento das 
potencialidades que as novas tecnologias de informação proporcionam na área 
da transferência electrónica de dados. (…) O seu custo estimado é de 15.000 
contos». 

Conforme é referido no relatório final do processo disciplinar instaurado ao 
então vogal administrativo (a fls. 209 e ss. do Volume único do processo), o Pla-
no de Investimentos de 2002 foi levado ao conhecimento dos restantes membros 
do Conselho de Administração do CSPD. 

Neste sentido, transcrevem-se os depoimentos de Rosa Maria Lafayette de 
Andrade, Presidente do CA, e de Paula Rosa Martins Resendes, vogal enfermei-
ra do CA: 

«A testemunha Rosa Lafayette refere, a folhas 78 a 79, pontos 3 e 4 dos Autos 
do Processos Disciplinar, que lhe foi apresentado pelo arguido, numa fase pre-
paratória, um plano de investimento do qual constaria efectivamente a aquisi-
ção de uma central telefónica, pelo valor de 15.000 contos; Que o mesmo foi 
enviado para a Direcção Regional de Saúde, pelo arguido, sem que tenha sido 
aprovado em Conselho de Administração. Mais referiu que não estabeleceu 
qualquer relação entre o valor constante do plano de investimentos quanto à 
aquisição da central e aquele outro constante da Deliberação de 26 de Setem-
bro de 2001, relativamente à aquisição da central telefónica à firma Beltrónica 
pelo valor de 999 contos. 

A testemunha Paula Resendes confirma, a folhas 81 a 83, pontos 2 e 3, dos 
Autos do Processo Disciplinar que em reunião informal do Conselho de Admi-
nistração do Centro de Saúde de Ponta Delgada, o arguido apresentou um pro-
jecto de Plano de Investimento para 2002, do qual constaria a aquisição de uma 
central telefónica, pelo valor de 15.000 contos. Confirma que o citado Plano de 
Investimentos de 2002, não foi aprovado em Conselho de Administração, na 

                                                 
7 Cfr. Telefax n.º 650/2001, assinado pelo Vogal Administrativo, Luís Miguel da Silva Melo, a fls. 114, do Volume 

único, do processo. 
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medida em que não assinou qualquer acta relativa a qualquer deliberação for-
mal, em relação ao mesmo. 

Mais referiu que não estabeleceu qualquer relação entre o valor constante do 
plano de investimento, quanto à aquisição da central e aquele outro, constante 
da Deliberação de 26 de Setembro de 2001, relativamente à aquisição da cen-
tral telefónica à firma Beltrónica pelo valor de 999 contos, considerando que o 
primeiro se tratava de um pedido enviado à tutela.» 

 

8.2.3 Valor estimado e procedimento pré-contratual 

Foi efectuada pelo CSPD uma consulta ao mercado, para efeitos de substituição 
da rede telefónica, na sequência da qual a empresa Beltrónica apresentou, em 23 
de Junho de 2000, quatro propostas8, nos termos em que se segue: 

 

Quadro II: Propostas Beltrónica, Lda., de 2000 

CENTRAL BELCOM-RDIS “PLUS”  

1.ª Solução 
Nível IV 

2.ª Solução 
Nível III 

3.ª Solução 
Nível II 

4.ª Solução 
Nível I 

Central 6.116.300$00 5.440.300$00 4.506.300$00 2.660.300$00 

43 Telefones 2.744.850$00 2.744.850$00 2.744.850$00 2.744.850$00 

Instalação 530.000$00 530.000$00 530.000$00 530.000$00 

Total 9.391.150$00 8.715.150$00 7.781.150$00 5.935.150$00 

Valores sem IVA 

 

Ainda que na posse das propostas, o CA não promoveu a aquisição de qualquer 
material relacionado com a rede telefónica. 

Passado um ano, ocorreu uma avaria na rede telefónica. O técnico chamado para 
o efeito advertiu para a situação de pré-colapso da rede telefónica e da impossi-
bilidade de novos consertos. Esta situação fez despoletar o procedimento que 
culminou na aquisição da nova rede telefónica. 

Conforme é referido no relatório da auditoria técnica, da responsabilidade do 
Eng. José Ponte, a fls. 7 «Embora não tenha sido possível obter informação 

                                                 
8 Cfr. Relatório da Auditoria Técnica, anexos 17 a 24, de fls. 49 a 57, do Volume único, do processo. 
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relevante acerca dos procedimentos utilizados para a resolução do problema em 
causa – substituição urgente da rede telefónica – tudo leva a crer que terão sido 
pedidas propostas a 2 empresas (Portugal Telecom e Beltrónica) e face aos 
montantes das respectivas propostas se terá optado pela mais barata». 

A existência desta consulta ao mercado também é aventada no relatório final do 
processo disciplinar, (cfr. a fls. 212, do Volume único, do processo), quer na 
defesa escrita do arguido, na qual se indicava terem sido também consultadas as 
empresas Portugal Telecom, Alcatel e Electraçor, quer no depoimento da teste-
munha Corália Rego que refere «(…) ter uma ideia de o arguido lhe ter dito que 
ia, ou teria ligado a  uma empresa, não se lembrando se foi mais do que uma, e 
que essa empresa teria sido a Portugal Telecom (…)». 

Consta do processo a seguinte proposta da responsabilidade da Beltrónica, data-
da de 5 de Setembro de 2001 (cfr. de fls. 57 a 60, do Volume único, do proces-
so): 

 

Quadro III: Propostas Beltrónica, Lda., de 2001 

CENTRAL BELCOM-RDIS “PLUS”  

Proposta – Nível I 

Preço da central 761.300$00 

10 Telefones 237.700$00 

Total 999.000$00 

Valores sem IVA 
 

Da comparação das propostas ressalta o facto de, mesmo a proposta de mais bai-
xo custo de 2000 (nível I), apresentar preços muito superiores aos da proposta 
apresentada em 20019. Assim:  

 

                                                 
9 A qual viria a ser adjudicada (cfr. a deliberação de adjudicação, a fls. 143, do Volume único, do processo). 
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Quadro IV: Comparação das Propostas Beltrónica, Lda., de 2000 e 2001 

 Proposta de 2000 
(4.ª Solução –Nível I) Proposta de 2001 

Central 2.660.300$00 761.300$00 

Telefones 2.744.850$00 237.700$00 

Trabalhos de instalação 530.000$00 – 

Total 5.935.150$00 999.000$00 

Valores sem IVA 

 

 

Em sede de contraditório10, as responsáveis Dr.ª Rosa Lafayette e Enf. Paula 
Resendes, consideram que o anteprojecto do relatório não fundamenta o conhe-
cimento, que lhes imputa, da proposta global da empresa Beltrónica, Lda., nem 
esclarece quando começaram os contactos entre o CSPD e a empresa fornecedo-
ra, quedando-se por uma referência a “meados de 2000”11. 

A Dr.ª Rosa Lafayette invoca o facto de apenas ter tomado posse a 31-05-2000 
(ponto 1). Alega, também, que só teve conhecimento da proposta da Beltrónica, 
Lda, no valor de € 4 982,99, apresentada à reunião do CA de 26-09-2001. 

O anteprojecto do relatório, na p. 16 (fls. 275, do Volume único do processo), é 
explícito quanto ao facto da empresa Beltrónica ter apresentado, em 23-06-2000, 
quatro propostas. Além disso é feita a remissão para o Volume único do proces-
so, fls. 49 a 57, onde consta o ofício n.º 124R/LAM/FF, de 23 de Junho de 2000, 
também identificado como proposta n.º 3486/2000, o qual serviu para remeter ao 
CSPD as propostas em causa.  

Saliente-se, ainda, que na data constante do ofício da empresa Beltrónica 
(23-06-2000) já a responsável, Dr.ª Rosa Lafayette, se encontrava empossada 
(31-05-2000). 

 

8.2.4 Deliberação de adjudicação de 26 de Setembro de 2001 

Em 26 de Setembro de 2001 o Conselho de Administração do CSPD – com a 
presença de todos os seus membros – deliberou adjudicar a aquisição de uma 

                                                 
10 As respostas no âmbito do contraditório constam do anexo I ao presente Relatório. 
11 Pontos 2 a 7 e pontos 1 a 7 das respectivas respostas. 
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central telefónica à empresa Beltrónica, Companhia de Comunicações, L.da, 
pelo preço de € 4.982,99 (999 contos), acrescido de IVA à taxa legal. 

Do texto da deliberação12 recolhem-se referências importantes que fundamentam 
o sentido da decisão: 

«A actual Central Telefónica do Centro de Saúde está obsoleta, não responden-
do às necessidades actuais do sistema. Além do mais está sujeita a constantes 
avarias, o que aliado à sua idade torna cada vez mais difícil qualquer repara-
ção porquanto é um equipamento descontinuado no mercado. (…) 

Considerando que qualquer daqueles equipamentos possui vantagens competiti-
vas relativamente à concorrência, a saber: 

a) Tecnologia/Canais de comunicação RDIS; 
b) Comunicação de voz, dados e imagens em simultâneo; 
c) Módulo de gestão de escolha de chamada mais económica; 
d) Telediagnóstico/Telemanutenção, evitando custos com deslocações; 
e) Garantia de 5 anos (…).» 

Conforme ficou já referido, existia, de facto, uma proposta da Beltrónica, de 
uma central telefónica e 10 telefones, na posse do CSPD, pelo montante de 999 
contos. 

O primeiro ponto consiste em saber se, a algum membro do CA, seria possível 
conceber a proposta apresentada pela Beltrónica como uma solução adequada – 
ou pelo menos uma solução suficiente – face ao estado em que se encontrava a 
rede telefónica do CSPD e às solicitações quotidianas do Serviço. 

É necessário considerar os seguintes aspectos: 

a) Estado de pré-colapso de toda a rede telefónica, e não apenas da central 
telefónica; 

b) Estrutura física do CSPD, que nos termos do Relatório de Gestão13, encon-
tra-se distribuído por «(…) quinze Unidades localizadas em diferentes fre-
guesias dos concelhos de Ponta Delgada e Lagoa onde se efectuam con-
sultas médicas diárias, três postos onde as consultas são efectuadas um ou 
dois dias por semana, duas Delegações de Saúde e quatro Unidades de 
Saúde na cidade de Ponta Delgada (onde se inclui o S.A.U. e o S.T.D.R.). 
Para além das Unidades de Saúde, é de considerar, ainda, a sede adminis-
trativa, o armazém e a garagem para reparação de viaturas, todas locali-
zadas em edifícios dispersos na cidade de Ponta Delgada.»; 

                                                 
12 Deliberação de adjudicação, a fls. 143, do Volume único, do processo. 
13 Cfr. Relatório de Gestão, incluído na Conta de Gerência de 2002, remetida a este Tribunal a coberto do ofício n.º 

1679, de 15 de Maio de 2003. 



  
 Tribunal de Contas 
 Secção Regional dos Açores 

 
Auditoria ao Centro de Saúde de Ponta Delgada – aquisição de central telefónica (05/105.1) 

 
 

-20- 

c) Estrutura de recursos humanos, que em 2001 possuía cerca de 300 traba-
lhadores14, dos quais cerca de 90 a trabalhar no edifício sede15; 

d) Mais-valia na solução da rede telefónica se a mesma permitisse a ligação 
aos restantes edifícios de Ponta Delgada e arredores, por possibilitar tam-
bém a comunicação de dados, feita com uma poupança significativa de 
custos; 

e) Alguns dos fundamentos expostos no preâmbulo da deliberação – nomea-
damente a possibilidade de comunicação de voz, dados e imagens em 
simultâneo – não eram, nas condições da proposta, exequíveis; 

f) Características da proposta dos € 4.982,99 (999 contos), nomeadamente 
por: 

g) Apresentar um único acesso à rede pública; 

i) Não constar uma solução de interface com restantes telefones existentes 
no edifício sede, pelo que não seria assegurada a comunicação de voz, 
entre os vários telefones existentes do edifício sito à Rua Marquês da 
Praia e Monforte; 

ii) Não prever a substituição de cabos telefónicos, que, recorde-se, era a 
principal causa dos problemas, segundo a opinião do Eng. João Ponte16. 

Assim, a execução efectiva desta proposta era claramente insuficiente mesmo 
para responder às necessidades mais básicas do CSPD. 

O projecto de Plano de Investimento de 2002 desenvolvia os aspectos respeitan-
tes à necessidade, aos objectivos pretendidos com o equipamento e ao custo pro-
vável da aquisição. 

A Dr.ª Rosa Lafayette (ponto 8 da respectiva resposta) e a Enf. Paula Resendes 
(ponto 7) referem que o Plano de Investimentos foi da autoria material e moral 
do Dr. Luís Silva Melo e que não foi aprovado pelo CA, não sendo, por esta 
razão, um documento válido e vinculativo. 

A Dr.ª Rosa Lafayette confirma que «em reuniões preparatórias, informais, pro-
vavelmente realizadas nos corredores do CSPD entre o atendimento ou curativo 
de dois doentes, havia sido dado a conhecer à então Presidente do CA e à Vogal 
enfermeira os trabalhos preparatórios do Plano de Investimento dos quais cons-
tava a necessidade de aquisição de uma central telefónica pelo valor de 15000 
contos» (ponto 8). Mas acrescenta que «em nenhum momento anterior à men-

                                                 
14 Idem. 
15 Cfr. Lista telefónica, anexo 45, ao relatório da auditoria técnica, a fls. 77, do Volume único, do processo. 
16 Cfr. “Auditoria Técnica à Instalação de uma Rede Telefónica”, a fls. 18, do Volume único, do processo. 



  
 Tribunal de Contas 
 Secção Regional dos Açores 

 
Auditoria ao Centro de Saúde de Ponta Delgada – aquisição de central telefónica (05/105.1) 

 
 

-21- 

cionada deliberação se apercebeu que o equipamento telefónico adquirido pela 
deliberação de 26 de Setembro do CA seria insuficiente para resolver os proble-
mas com que nesse domínio o CSPD se defrontava, nem é razoável que se 
devesse ter apercebido porque com a formação académica e profissional que tem 
– é uma médica com larga experiência, mas de medicina – não é exigível que 
soubesse que o equipamento tecnicamente sofisticado a fornecer “uma central 
telefónica e 10 telefones” afinal era tão somente parte de um todo que custava 
onze vezes mais (…)» (ponto 12). 

A Enf. Paula Resendes afirma que «A relação entre a deliberação de 26 de 
Setembro de 2001 e a referência que o putativo Plano de Investimento tinha rela-
tivamente à necessidade de aquisição de uma central telefónica pelo valor de 
15000 contos, e do qual a Vogal enfermeira do CA teve apenas conhecimento 
perfunctório, informal e em fase embrionária, como declarou em processo disci-
plinar, só podia estar na mente do Vogal Administrativo» (ponto 8). E também 
alega que «em nenhum momento anterior à mencionada deliberação se aperce-
beu que o equipamento telefónico adquirido pela deliberação de 26 de Setembro 
de 2001 do CA seria insuficiente para resolver os problemas com que nesse 
domínio o CSPD se defrontava, nem é razoável que se devesse ter apercebido 
porque com a formação académica e profissional que tem não é exigível que 
soubesse que o equipamento tecnicamente sofisticado a fornecer “uma central 
telefónica e 10 telefones” afinal era tão somente parte de um todo que custava 
onze vezes mais, e não deixa de ser assim, apenas pelo facto de ser possível pre-
sumir que a Vogal enfermeira do CA tivesse a percepção completa do adiantado 
estado de degradação da rede telefónica do CSPD» (ponto 11). 

Antes de mais é de referir que o que está em causa, e foi objecto de análise, são 
actos de administração. Consequentemente, é relevante a actuação das responsá-
veis na sua qualidade de membros do órgão administrativo17. Não está em causa 
a apreciação de nenhum acto médico ou de enfermagem, mas sim de actos de 
administração e dos seus efeitos jurídicos e financeiros.  

Por outro lado, em processo de auditoria não são apreciados aspectos ligados à 
culpa, nomeadamente a agora alegada falta de preparação para a tomada de deci-
sões sobre assuntos da competência do CA. 

Do exposto conclui-se: 

a) O Plano não foi aprovado pelo CA, mas era do conhecimento de todos 
os membros; 

                                                 
17 As competências do órgão em causa (Conselho de Administração do CSPD) constam do artigo 20.º do Decreto 

Regulamentar Regional n.º 3/86/A, de 24 de Janeiro, e integram, entre outras, as de: «Definir (…) as necessidades 
de investimento, a submeter à apreciação dos órgãos de tutela;» (alínea b), parte final); e a de «Adoptar ou propor 
as disposições necessárias ao bom funcionamento dos serviços e ao completo aproveitamento dos recursos disponí-
veis através de sólida estrutura organizativa e clara definição de responsabilidades;» (alínea d)). Acrescente-se que 
este órgão deve reunir ordinariamente, pelo menos, uma vez por semana (n.º 1 do artigo 24.º do citado diploma), o 
que, se for cumprido, permite um acompanhamento próximo e regular da gestão do Serviço. 
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b) O preâmbulo da deliberação de adjudicação acompanha os aspectos 
essenciais do referido projecto de Plano, pelo que um gestor público 
deveria, no mínimo, estranhar e questionar os termos do projecto de 
deliberação; 

c) O projecto de deliberação foi da responsabilidade do vogal adminis-
trativo, que conduziu os procedimentos pré-contratuais, conforme 
decorre, de resto das competências que lhe são atribuídas por lei18, e 
que tinha um maior esclarecimento das irregularidades que estavam a 
ser praticadas. 

 

8.2.5 Subscrição dos contratos de fornecimento 

Logo após a deliberação de 26 de Setembro de 2001 foram subscritos pelo então 
vogal administrativo do CSPD os seguintes contratos-promessa de compra e 
venda de equipamento19: 
 
 

Quadro V: Contratos-promessa de compra e venda subscritos 
pelo Vogal Administrativo 

Contrato referência Data  Valor 

1606 A 04/10/2001 999.000$00 

1606 B 28/09/2001 1.000.000$00 

1606 C 28/09/2001 1.000.000$00 

1606 D 28/09/2001 994.300$00 

1606 E 28/09/2001 990.000$00 

1606 F 28/09/2001 987.000$00 

1606 G 28/09/2001 978.390$00 

1606 H 28/09/2001 972.000$00 

1606 I 28/09/2001 966.390$00 

1606 J 28/09/2001 777.070$00 

SUBTOTAL:   9.664.150$00 

                                                 
18 Cfr. alínea c) do n.º 1 do artigo 23.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 3/86/A, de 24 de Janeiro. 
19 Anexos 2 a 13 do relatório de auditoria técnica (cfr. fls. 34 a 45, do Volume único, do processo). 
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Contrato referência Data  Valor 

1640 15/10/2001 1.363.070$00 

1654 15/10/2001 311.160$00 

TOTAL:   11.338.380$00 

Valores sem IVA 

O conjunto de contratos – denominados 1606A a 1606J – resulta do desdobra-
mento do contrato 1606, cuja leitura elucida que a aquisição do material corres-
ponde, grosso modo, à solução nível IV, apresentada pela Beltrónica em Junho 
de 2000, como melhor assim se evidencia: 

 

Proposta nível IV, de 2000 Contratos subscritos em 2001 

Central, 43 telefones e trabalhos 
de instalação 

Central, 48 telefones e trabalhos 
de instalação 

9.391.150$00 9.664.150$00 
Valores sem IVA 

Os contratos 1606, que deram entrada no CSPD, em 18 de Outubro de 200120, 
acrescidos do contrato 1654, datado de 15-10-2001 (cfr. a fls. 180 e 181, do 
Volume único do processo), dizem respeito à rede telefónica do edifício sito à 
Rua Marquês da Praia e Monforte. Por outro lado, o contrato com o n.º 1640 está 
relacionado com a rede telefónica para o armazém da Rua do Amorim, a que se 
fará referência mais adiante, no ponto 9. 

 

8.2.6 Processamento e pagamento da despesa 

Considerando a deliberação do CA, de 26 de Setembro de 2001, cujo encargo 
importava em € 4.982,99 (999 contos), verificou-se que foi elaborada a nota de 
encomenda n.º 1481, de 28 de Setembro seguinte21. Em 2 de Outubro deu entra-
da no CSPD a factura da Beltrónica n.º 16 921, respeitante ao objecto da delibe-
ração – um sistema telefónico Belcom Rdis Plus 124 e 10 telefones Plus 400. 

No documento de despesa n.º 1681, de 3 de Outubro de 2001, foi exarada a assi-
natura de autorização do pagamento pelos Vogais do CA, enfermeira Paula 

                                                 
20 Ofício n.º 1689/01/LAM/AC, de 15 de Outubro (cfr. a fls. 130, do Volume único, do processo). 
21 Vide documento a fls. 128, do Volume único, do processo. 
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Resendes e Dr. Luís Miguel Silva Melo. Nos termos do Extracto de Terceiros – 
Conta Corrente deste fornecedor o pagamento foi efectuado no dia seguinte. 

Da análise ao mapa de controlo do orçamento financeiro relativo ao mês de 
Setembro de 2001, conclui-se que a despesa tinha cabimento de verba, porquan-
to a conta 42, apresentava um saldo de € 436.314,40 (87.473 contos), resultante 
da diferença entre a despesa orçamentada e os encargos anteriormente processa-
dos. 

 

8.2.7 Fraccionamento 

Em face dos factos relatados nos pontos precedentes, julga-se razoável conside-
rar que os membros do CA aceitaram fraccionar a proposta, por forma a, num 
primeiro momento, possibilitar um procedimento por ajuste directo, em função 
do valor22.  

A operação de fraccionamento da despesa encontra-se patente no ofício subscrito 
por Rosa Maria Lafayette de Andrade, Presidente do CA, e Paula Rosa Martins 
Resendes, Vogal Enfermeira do CA, e remetido à tutela: 

«Acresce que informalmente o Vogal Administrativo, conversou com a Vogal 
Enfermeira sobre o procedimento de aquisição da Central no valor deliberado, 
e que o restante seria adquirido posteriormente como acessórios complementa-
res, considerando ser um procedimento legal. 

Na verdade, foi-nos comunicado que os valores em causa eram superiores [aos 
999 contos da adjudicação], e que seriam facturados ou como acessórios ao 
equipamento ou facturados em rubricas de outros equipamentos hospitalares ou 
de serviços. 

Quando questionado de que montante financeiro estaria envolvido, informou-
nos que mais ou menos por volta de 8.000 contos»23. 

 

Este recurso ao fraccionamento da despesa também é aventado pelo Eng. José 
Ponte, que a pp. 7, do relatório designado por “AUDITORIA TÉCNICA À INSTALA-
ÇÃO DE UMA REDE TELEFÓNICA” (cfr. a fls.19, do Volume único do processo), 
refere que: 

«Ao tomar conhecimento da real dimensão do problema, terá sido negociado 
um procedimento de urgência para substituição da central telefónica começan-
do com o “núcleo” de componentes da solução mais restrita (aquela que permi-

                                                 
22 Nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 81.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho. 
23 Ofício n.º 2001/CA, de 30 de Novembro de 2001 (cfr. de fls. 122 a 124, do Volume único, do processo). 
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tiria a troca de equipamentos, mantendo as funcionalidades actuais, aberto à 
introdução futura das alterações mais indicadas). Este conjunto mínimo foi 
“arrumado” dentro de um montante ao alcance da adjudicação por ajuste 
directo dentro das competências do Conselho de Administração (CA). O resto 
do projecto, seria adjudicado a título de “melhorias e acessórios para equipa-
mentos existentes”, imprescindíveis e necessariamente compatíveis com o mate-
rial instalado e, portanto, objecto de dispensa das formalidades correntes». 

Constata-se que, independentemente das circunstâncias agravantes para o Vogal 
Administrativo, quanto à eventual aferição do grau de intensidade da culpa, 
resultantes dos seus conhecimentos e das suas funções específicas, era perceptí-
vel para todos que o equipamento necessário tinha um valor muito superior ao 
autorizado e que, por essa razão, teriam de ser feitos mais pagamentos por conta 
do custo total do bem adquirido. 

O Dr. Luís Silva Melo, na sua resposta, reconhece a existência de irregularidades 
formais no procedimento de aquisição da central telefónica e alega, ainda, que 
essas irregularidades eram do conhecimento e tiveram a concordância dos res-
tantes membros do CA, não tendo resultado dos factos proveito económico para 
si ou para terceiros, nem prejuízo para o CSPD. 

A Dr.ª Rosa Lafayette (pontos 17 a 19.1) e a Enf. Paula Resendes (pontos 16 a 
18.1) alegam que não houve acordo quanto ao fraccionamento da despesa, tendo 
o anteprojecto do relatório omitido um facto essencial que foi a não aprovação 
da aquisição da segunda central telefónica, na reunião do CA realizada em 31 de 
Outubro de 2001. Alegam ainda falta de consciência de que estavam a cometer 
uma irregularidade financeira (pontos 30).  

Neste ponto importa esclarecer que a expressão “acordo”, utilizada no antepro-
jecto do relatório de auditoria, não se reporta, como é evidente, a um acordo em 
sentido formal, escrito. A expressão tem o sentido de assinalar a existência de 
uma convergência de vontades: o da aquisição da central telefónica pelo valor de 
€ 4.982,99 (999 contos), com a consciência de que o seu custo total é outro.  

Quanto ao facto de não ter sido aprovada a aquisição da segunda central telefó-
nica (para o armazém), faz-se notar que tal facto não é impeditivo da primeira 
central ter sido adquirida sabendo que o seu custo total seria muito superior ao 
declarado na deliberação.  
 

9. Assunção de compromissos sem competência 

No que concerne à assunção de compromissos, há a considerar a despesa corres-
pondente ao contrato n.º 1606 (desdobrado de A a J) e a decorrente dos contra-
tos-promessa de compra e venda n.o 164024 – ao qual se reporta um projecto de 

                                                 
24 A fls. 47. Cfr., também, as facturas n.os 17121 e 17117, ambas de 22/10/2001, a fls. 64 e 65. 
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deliberação de adjudicação, à Beltrónica, de uma central telefónica, modelo Bel-
com Rdis Plus 24, pelo preço de € 6.798,96 (1.363 contos), a instalar no arma-
zém da Rua do Amorim25 – e n.º 165426, relativo à aquisição e instalação de tele-
fones, no montante de € 1.552,06 (311 contos). 

Os actos e a factualidade atinentes às aquisições para a sede (deliberação de 
26-09-2001, e subscrição dos respectivos contratos-promessa de compra e ven-
da) ficaram analisados nos pontos 8.2.4 e 8.2.5, supra. Quanto a esta aquisição 
de equipamento, para o armazém da Rua do Amorim, constata-se que a delibera-
ção referida não passou da fase de projecto, uma vez que apenas foi assinada 
pelo então vogal administrativo, responsável pela sua apresentação a sessão. 

Conforme consta de uma informação da chefe da 3.ª Secção/1.ª Repartição, de 7 
de Setembro de 2001, em anexo ao projecto de deliberação – que apresenta 
orçamentos para a instalação de linha de comunicação de dados entre o edifício 
sede e o armazém –, o investimento estava fundamentado na anterior decisão de 
implementar a aplicação informática do IGIF, Gestão de Stocks e Inventário. 
Face aos valores para compra ou aluguer do equipamento apresentado pelas 
empresas Portugal Telecom e Multimédia e Informática, Lda., a informação ter-
minava propondo um contrato de aluguer de equipamento, cujo encargo anual se 
situava em cerca de € 3.990,38 (800 contos). 

O preâmbulo do projecto de deliberação realçava a necessidade de implementar 
o software desenvolvido pelo IGIF, o custo do aluguer do material e o facto de 
estar em processo de instalação a nova central telefónica na sede do CSPD, para 
fundamentar a aquisição à Beltrónica. 

Também no relatório elaborado na sequência da auditoria técnica refere-se, a 
este propósito, as vantagens de as ligações entre dependências não se fazerem 
através de circuitos comuns e com chamadas taxadas ao preço das comunicações 
convencionais, aconselhando-se o investimento ou o aluguer de circuitos dedi-
cados, por permitirem uma poupança significativa e uma qualidade de funcio-
namento superior (cfr. a fls. 17, do Volume único, do processo). 

No entanto, os factos relatados pela Dr.ª Rosa Maria Lafayette de Andrade, no 
ofício dirigido à “Secretária Regional da Saúde”, em 30 de Novembro de 2001 
(cfr. a fls. 122, do Volume único, do processo) evidenciam a inexistência de 
acordo para a assunção do compromisso decorrente desta aquisição, e corres-
pondente subscrição do projecto de deliberação, nos termos seguintes: 

«No dia 31 de Outubro às 16 h nos é apresentado em reunião do Conselho de 
Administração outra deliberação de aquisição de uma 2.ª Central no Arma-
zém/Aprovisionamento. 

                                                 
25 Cfr. Projecto de deliberação, a fls. 144, do Volume único, do processo. 
26 A fls. 48 do Volume único, do processo. Cfr., também, a factura n.º 17120, de 22/10/2001, a fls. 63. 
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Questionado sobre esta instalação bem como o valor nela envolvido o Vogal 
Administrativo, esclarece sobre a necessidade da mesma, com a finalidade de 
interligar os dois serviços (Armazém/Aprovisionamento na rua do Amorim e 3ª 
Secção na sede), bem como pelo valor não ser necessário autorização da Tutela 
por se tratar de acréscimo ao equipamento inicial. 

Ao não sentirmo-nos esclarecidas, recusámos a assinatura da respectiva delibe-
ração, invocando que o assunto requeria melhor esclarecimento e apreciação». 

Com relevância refira-se que em 23 de Outubro de 2001 deu entrada no CSPD a 
carta da Beltrónica n.º 1720/01/LAM/AC, a coberto da qual constava o contrato-
promessa n.o 1640, o qual diz respeito, quanto ao preço e objecto, ao projecto de 
deliberação. 

Todos os contratos (respeitantes à aquisição do equipamento para a sede e para o 
armazém) foram assinados pelo vogal administrativo, Luís Miguel Alves da Sil-
va Melo, em representação do CSPD, e ascendem ao valor total de compromis-
sos de € 56.555,60 (11.338 contos) (cfr. com Quadro I Contratos verificados, 
ponto 7.2, supra). 

No contrato-promessa de compra e venda a obrigação principal do promitente-
comprador consiste na celebração do contrato prometido (na efectivação da 
aquisição), sendo tal obrigação susceptível de execução específica (cfr. artigos 
410.º, n.º 1, e 830.º, n.º 1, do Código Civil, e os textos contratuais de fls. 35 a 48, 
do Volume único, do processo). Consequentemente, a vontade de celebrar e de 
estipular, no contrato prometido, não é uma vontade livre mas antes vinculada. 

Daqui decorre que o compromisso resultante dos contratos-promessa tem idênti-
ca intensidade daquele que resulta da celebração do contrato prometido. Verifi-
ca-se, assim, que os compromissos foram assumidos pelo vogal administrativo, 
sem ter competência para o efeito. O vogal administrativo apenas tinha, à data da 
prática dos actos, competência delegada para autorização de despesas, até ao 
valor de 500 contos (vide o teor da deliberação do CA, de 04-10-2000, a fls. 204 
e 205, do processo). 

 

10. Aquisição de equipamento de escritório 

O n.º 4 do artigo 17.º do referido Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2001/A, 
de 4 de Julho, fazia depender a aquisição de mobiliário, equipamento de escritó-
rio ou informático, de valor superior a 800 contos, de autorização do membro do 
Governo da tutela. 

No procedimento em análise constata-se que o Serviço não solicitou esta autori-
zação prévia ao Secretário Regional dos Assuntos Sociais. Foi presente ao mem-
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bro do Governo um projecto de Plano de Investimento para 2002, de onde cons-
tava efectivamente a aquisição de uma central telefónica. 

Porém, o Serviço optou por não aguardar o enquadramento da despesa no Plano 
Regional de 2002, deliberando assumir este encargo por conta do seu orçamento 
de exercício. 

A Dr.ª Rosa Lafayette e a Enf. Paula Resendes (pontos 21, 22 e 23 das respostas) 
alegam que: 

— a norma não contém as expressões “autorização prévia” e “membro do 
governo da tutela” referidas no anteprojecto; 

— não poderiam ter infringido uma norma que não existia, porquanto o 
diploma foi publicado em Julho, com efeitos retroactivos a Janeiro; 

— a norma é ilegal por contrariar a lei que visa regulamentar27; 

— suscitam ainda dúvidas relativas à classificação dos bens em causa 
como equipamento de escritório. 

O Dr. Luís Silva Melo (pontos 10.º e 11.º da resposta) alega que: 

«10.º 

Por último, mais importa dizer que a Central Telefónica adquirida não 
deve ser considerada “equipamento de escritório” mas sim “material de 
telecomunicações” e até passível de ser inscrita na rubrica 42 – Edifícios 
(por ser despesa de natureza análoga aos exemplos referidos nas notas 
explicativas no Plano Oficial de Contas do Ministério da Saúde cfr. água, 
electricidade…). 
 

11.º 

Se assim classificado, a sua aquisição até poderia, eventualmente, ter sido 
feita por ajuste directo, pelo valor global, sem necessidade de prévia auto-
rização do Sr Secretário Geral, atenta a urgência na substituição da Central 
Telefónica antiga (cfr. artigo 86.º, n.º 1, alínea c), do DL n.º 197/99 de 
9/8).» 

 

Importa clarificar o seguinte: 

                                                 
27 Nas respostas é referido que «O citado Artº 17º [do DRR 8/2001/A] tem por epígrafe “Delegação de competências” 

e visa regulamentar o artº 10º do DLR nº 8/2001/A, de 21 de Maio.» O n.º 4 do artigo 17.º «devendo tratar apenas 
do sistema de delegação de competências tal como habilitava o nº 2 do artº 10º do cit. DLR nº 8/2001/A, foi mais 
longe e restringiu a competência para autorização de certa categoria de despesas. Poderia fazê-lo? Com certeza que 
não! É uma disposição ilegal, contraria a lei que visa regulamentar, porquanto reduz, com enorme brutalidade as 
competências que o nº 1 do mesmo artº 10º atribui a um conjunto vasto de entidades, incluindo as do Conselho do 
Governo.» 
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a) Convém, antes de mais, transcrever o n.º 4 do artigo 17.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 8/2001/A, cujo teor diverge do mencionado 
nas respostas da Dr.ª Rosa Lafayette e da Enf. Paula Resendes 28: 

«4 - As despesas com a aquisição de mobiliário, equipamento de 
escritório ou informático, de valor superior a 800 contos, bem 
como as de representação, independentemente do seu valor, care-
cem de autorização do respectivo membro do Governo Regional.» 

b) A autorização do membro do Governo Regional deve ser obtida antes 
da assunção da despesa; neste sentido é prévia29. Mas este aspecto é 
irrelevante: o que releva, no caso, é a falta de autorização. Por outro 
lado, “membro do governo da tutela” ou “membro do Governo Regio-
nal” são sinónimos na medida em que há uma relação de tutela entre o 
CSPD e o Secretário Regional dos Assuntos Sociais. 

c) A deliberação sobre a aquisição da central telefónica foi tomada em 26 
de Setembro de 2001, por conseguinte, na vigência do Decreto Regula-
mentar Regional n.º 8/2001/A, de 4 de Julho. 

d) O poder regulamentar em sede de execução orçamental não se esgota na 
habilitação conferida pelo n.º 2 do artigo 10.º do DLR n.º 8/2001/A, de 
21 de Maio (que apenas se reporta à regulamentação da delegação de 
competências para autorizar despesas). 
Pelo contrário, nesta matéria o poder regulamentar do Governo Regio-
nal é bem mais amplo. O artigo 17.º deste diploma dispõe que «O 
Orçamento da Região Autónoma dos Açores será posto em execução 
pelo Governo Regional mediante decreto regulamentar regional, que 
estabelecerá medidas regulamentares e de desenvolvimento do disposto 
no presente diploma, aplicáveis a todos os serviços que integram a 
administração pública regional, incluindo os organismos dotados de 
autonomia administrativa e financeira» (sublinhado nosso). 

e) A aplicação do artigo 86.º, n.º 1, alínea c), do DL n.º 197/99, de 8 de 
Junho (recurso ao ajuste directo com fundamento em urgência), em 
nada depende da classificação contabilística dos bens a adquirir. Para a 
verificação dos pressupostos de aplicação da norma é indiferente essa 
classificação30. 

                                                 
28A transcrição da norma em causa feita nas respostas está incompleta, por omitir a palavra “equipamento”. Com 

efeito, foi transcrito «(…) aquisição de mobiliário de escritório (…)», quando na realidade a norma refere (...) 
aquisição de mobiliário, equipamento de escritório (…)». 

29 A não ser assim a norma não teria qualquer alcance prático pela razão de que, quando o facto chegasse ao conhe-
cimento do órgão competente, com a função de controlo, poderia já estar concluído todo o procedimento de execu-
ção orçamental da respectiva despesa. 

30 Estes são, independentemente da classificação contabilística dos bens a adquirir: i) que se verifique uma situação 
de urgência imperiosa, ii) que essa situação resulte de acontecimentos imprevisíveis, iii) que não possam ser cum-
pridos os prazos ou formalidades previstos para os restantes procedimentos, iv) que as circunstâncias invocadas não 
sejam, em caso algum, imputáveis às entidades adjudicantes (cfr. a cit. alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º do DL n.º 
197/99, de 8 de Junho). 



  
 Tribunal de Contas 
 Secção Regional dos Açores 

 
Auditoria ao Centro de Saúde de Ponta Delgada – aquisição de central telefónica (05/105.1) 

 
 

-30- 

Além disso, a utilização do ajuste directo não dispensa a autorização do 
membro competente do Governo Regional, exigida no n.º 4 do artigo 
17.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2001/A. 
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II.II – Irregularidades Administrativas 

11. Omissão de registo do compromisso 

A análise ao mapa de controlo do orçamento financeiro relativo ao mês de 
Setembro de 200131 permite concluir que o Serviço não procedeu ao registo do 
encargo relativo à adjudicação dos € 4.982,99 (999 contos), e que deu lugar à 
nota de encomenda n.º 1481, de 28 de Setembro seguinte, o que indicia o não 
cumprimento das normas contidas nos n.os 3 e 4 do artigo 5.º do Decreto Regu-
lamentar Regional n.º 8/2001/A, de 4 de Julho, segundo as quais a assunção de 
compromissos exigia uma prévia informação de cabimento de verba. 

A entidade competente para a autorização da despesa deve estar munida de todas 
as informações contabilísticas necessárias à concretização do acto ou contrato, 
isto é, deve ter informação relativa à classificação económica da rubrica orça-
mental que vai suportar a despesa, a sua dotação global e o seu saldo disponível, 
devendo os serviços de contabilidade cativar imediatamente a importância da 
despesa em causa.  

Quer a omissão da informação de cabimento de verba, quer a sua indicação de 
forma deficiente, não implica necessariamente que a despesa venha a ser efec-
tuada sem cabimento. Cria, no entanto, o risco de assunção, autorização e paga-
mento de despesas sem cabimento. 

Verificou-se, no caso presente, que não foi dado o tratamento adequado à infor-
mação relativa à execução orçamental, traduzido na omissão do procedimento de 
cabimentação, não constando qualquer evidência documental da sua existência. 

Este comportamento não assegura a função ou utilidade que a informação sobre 
existência de verba deve desempenhar, no conjunto dos instrumentos de gestão e 
de controlo orçamental, e dificulta a avaliação do cumprimento do disposto nas 
referidas disposições regulamentares. 

 
 

                                                 
31 Vide documento de fls. 224 a 226, do Volume único, do processo. 
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Capítulo III — Contraditório 

12. Alegações  

Em cumprimento do princípio do contraditório, consagrado no artigo 13.º da Lei 
n.º 98/97, de 26 de Agosto, os responsáveis e o Serviço foram convidados a pro-
nunciarem-se sobre o anteprojecto de relatório32. 

Foram recebidas respostas, quer do Serviço, quer dos responsáveis33. 

Tendo em conta a sua extensão, as respostas de todos os responsáveis encon-
tram-se digitalizadas no Anexo I.  

13. Análise genérica 

Ao longo do relatório procedeu-se às transcrições e sínteses consideradas estri-
tamente necessárias para a compreensão das apreciações feitas nos pontos n.os 
8.2.3, 8.2.4, 8.2.7, 9, e 10, reservando para este capítulo os comentários de 
carácter genérico. 

A resposta do Serviço, dada pelo Presidente do CA, refere que, de acordo com 
deliberação do CA, não foi considerado pertinente ou oportuno pronunciar-se 
sobre o anteprojecto do relatório, para o que foi tido ainda em conta o facto de o 
contraditório ter sido exercido pelos membros do CA, no período relevante. 

As respostas da Dr.ª Rosa Lafayette, e da Enfermeira Paula Resendes, são idên-
ticas quanto à substância, o que determinou a sua apreciação conjunta. 

Os responsáveis Dr.ª Rosa Lafayette (ponto 30 da respectiva resposta), Dr. Luís 
Silva Melo (pontos 1.º a 3.º) e Enfermeira Paula Resendes (ponto 30), reconhe-
cem a prática de irregularidades. A primeira e a última alegam falta de consciên-
cia de que estavam a cometer uma irregularidade financeira. 

As respostas suscitaram a necessidade de clarificar certos aspectos abordados no 
anteprojecto do relatório, mas não foram aduzidos argumentos nem apresentados 
factos novos que justifiquem a alteração do que havia sido concluído. 

                                                 
32 Através dos ofícios n.os 143, 144, 145 e 146, todos de 04-02-2005, dirigidos, respectivamente, a: Dr. Luís Miguel 

Alves Vicente da Silva Melo, Vogal Administrativo do CA, Enfermeira Paula Rosa Martins Resendes, Vogal 
Enfermeira do CA, Dr.ª Rosa Maria Lafayette de Andrade, Presidente do CA, e ao actual Presidente do CA, nessa 
qualidade. 

33 Com as entradas n.os 231, de 15-02-2005, 271, de 21-02-2005, e 289, de 22-02-200533, e do Serviço, através do fax 
n.º 157/2005, de 18-02-2005, entrada n.º 270, de 18-02-2003, a fls. 305 a 358, do Volume único do processo. 
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Capítulo IV — Conclusões e recomendações 

14. Conclusões 

Do exposto no Capítulo II tiram-se as seguintes conclusões: 

 

Quadro VI Conclusões 

Referências Conclusões 

Ponto 8.2.1 

1.ª 

Era premente a necessidade de intervenção ao nível da rede tele-
fónica do CSPD, que passava não só pela aquisição de uma cen-
tral telefónica, propriamente dita, mas ainda pela sua interligação 
aos cerca de 50 telefones internos e substituição da rede de 
cabos, tudo por forma a permitir o tráfego de voz e dados, no 
edifício sede e, eventualmente, quanto a uma interligação a 
outros edifícios do Centro de Saúde. 

Pontos 8.2.2 

2.ª 

Todos os membros do Conselho de Administração tinham 
conhecimento do estado degradado em que se encontrava a rede 
telefónica, e do custo estimado da aquisição de uma nova rede 
telefónica para o CSPD. 

Ponto 8.2.3 

3.ª 

Foram efectuadas consultas ao mercado, em 2000 e 2001. Com 
base nestas consultas, o Serviço possuía elementos que lhe per-
mitiam saber que a proposta de 2001 não correspondia a qual-
quer das soluções propostas no ano anterior, sendo o respectivo 
valor cerca de 6 vezes menor do que o da solução de mais baixo 
custo apresentada pelo mesmo concorrente no ano anterior. 
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Referências Conclusões 

Ponto 8.2.4 

4.ª 

Em 26 de Setembro de 2001 o Conselho de Administração do 
CSPD – com a presença de todos os seus membros – deliberou 
adjudicar a aquisição de uma central telefónica à empresa Bel-
trónica, Companhia de Comunicações, L.da, pelo preço de 
€ 4.982,99 (999 contos), acrescido de IVA à taxa legal. Era per-
ceptível a qualquer pessoa em contacto com os factos, e mais ao 
Vogal administrativo, por força do seu conhecimento adequado à 
consciência sobre eventuais irregularidades, e das suas funções 
específicas, que, por aquele valor não se adquiria uma central que 
satisfizesse as necessidades efectivas do Serviço. 

Ponto 8.2.5 

5.ª 

Desde o princípio, esta adjudicação foi entendida como um pri-
meiro passo de uma solução integrada, que passaria, como pas-
sou, pela aquisição do restante equipamento que cumprisse os 
objectivos traçados – mormente a comunicação de voz, dados e 
imagens dentro do edifício sede e em ligação com os restantes 
edifícios onde decorre a actividade do CSPD. 

Ponto 8.2.6 

6.ª 

Em face aos desdobramentos do contrato 1606, é razoável consi-
derar que o critério para fraccionar a aquisição do equipamento 
foi o de cada contrato não apresentar preço superior a € 4.987,98 
(1000 contos). 

Ponto 9 

7.ª 

A assunção dos compromissos e autorização da correspondente 
despesa, decorrente dos contratos-promessa com as referências 
1606 (de 1606 A a 1606 J), 1640 e 1654, no montante total de 
€ 56.555,60 (11.338 contos), foi conferida por entidade sem 
competência para o efeito. 
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Referências Conclusões 

Ponto 10 

8.ª 

Não foi solicitada a necessária autorização ao membro do 
Governo da tutela, conforme exigência das disposições regula-
mentares de execução do Orçamento da Região Autónoma dos 
Açores, por se tratar de equipamento de escritório. 

Ponto 11 

9.ª 

Não foi dado o tratamento adequado à informação relativa à exe-
cução orçamental, traduzido na omissão do procedimento de 
cabimentação, não constando qualquer evidência documental da 
sua existência. 

 

 

15. Recomendações 

Recomenda-se ao Conselho de Administração do CSPD o seguinte: 
 

A aquisição de bens com um custo estimado na ordem de valores em causa 
(€ 69.831,71 - 14.000 contos) deve fazer-se mediante a realização do procedi-
mento pré-contratual de negociação sem publicação prévia de anúncio ou de 
concurso limitado sem apresentação de candidaturas, salvo nos casos excepcio-
nais, previstos na lei, em que podem ser escolhidos outros procedimentos menos 
solenes, independentemente do valor. 
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16. Eventuais infracções financeiras evidenciadas 
 

No presente ponto do anteprojecto de relatório especificam-se, em síntese, as 
situações desenvolvidas no Capítulo II Observações da auditoria, na perspectiva 
da imputação aos respectivos responsáveis das situação geradoras de eventuais 
responsabilidades financeiras sancionatórias, em conformidade com o quadro 
seguinte: 

 
 

Quadro VII Eventuais infracções financeiras 

 

 Infracção 

 Item 8.2.7 

Descrição 
Fraccionamento de despesa na aquisição da central telefónica, numa 
primeira tranche de € 4.982,99 (999 contos), para um custo total de 
aquisição de € 56.555,60 (11.338 contos) (valores sem IVA). 

Identificação do acto Deliberação do CA, de 26-09-2001 (fls. 143, Vol. único, do processo). 

Responsáveis 
Rosa Maria Lafayette de Andrade, Presidente do CA, Paula Rosa 
Martins Resendes, Vogal Enfermeira do CA, e Luís Miguel Alves 
Vicente da Silva Melo, Vogal Administrativo do CA, autores do acto. 

Normas infringidas Artigos 16.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho. 

Base legal Artigo 65.º, n.º 1, alínea b), da LOPTC. 
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 Infracção 

 Item 9 

Descrição 
Assunção de compromissos no montante de € 56.555,60 (11.338 
contos), decorrentes da subscrição dos contratos-promessa n.os 1606 
(de 1606 A a 1606 J), 1640 e 1654, sem competência para o efeito. 

Identificação dos actos 
Contratos-promessa de compra e venda, de 04-10-2001, (n.º 1606 A), 
28-09-2001 (n. os 1606 B a 1606 J), e 15-10-2001 (n. os 1640 e 1654), 
(fls. 35 a 48, Vol. único, do processo). 

Responsável Luís Miguel Alves Vicente da Silva Melo, Vogal Administrativo do 
CA, autor dos actos. 

Normas infringidas Artigos 10.º, n.º 1, e 11.º do Decreto Legislativo Regional n.º 
8/2001/A, de 25 de Maio. 

Base legal Artigo 65.º, n.º 1, alínea b), da LOPTC. 

 Item 10 

Descrição 
Aquisição de equipamento de escritório, no valor de € 5.830,10 (1.168 
contos), sem a autorização do Secretário Regional dos Assuntos 
Sociais. 

Identificação do acto Deliberação do CA, de 26-09-2001 (fls. 143, Vol. único, do processo). 

Responsáveis 
Rosa Maria Lafayette de Andrade, Presidente do CA, Paula Rosa 
Martins Resendes, Vogal Enfermeira do CA, e Luís Miguel Alves 
Vicente da Silva Melo, Vogal Administrativo do CA, autores do acto. 

Normas infringidas Artigo 17.º, n.º 4, do Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2001/A, de 
4 de Julho. 

Base legal Artigo 65.º, n.º 1, alínea b), da LOPTC. 
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Capítulo V — Decisão 
 

17. Decisão 
 

Face ao exposto, aprova-se o presente relatório, bem como as suas conclusões e 
recomendações, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei 
n.º 98/97, de 26 de Agosto, com a redacção dada pelo n.º 2 do artigo 82.º da Lei 
n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro, conjugado com o n.º 2 do artigo 106.º da mes-
ma Lei n.º 98/97. 

Expressa-se ao Organismo auditado o apreço do Tribunal pela disponibilidade e 
pela colaboração prestada durante o desenvolvimento desta acção. 

São devidos emolumentos nos termos do n.º 1 do artigo 10.º do Regime Jurídico 
dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, 
de 31 de Maio, com a redacção dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de Agosto, con-
forme conta de emolumentos a seguir apresentada. 

Remeta-se cópia do presente relatório à Secretaria Regional dos Assuntos 
Sociais, ao Serviço auditado, assim como aos responsáveis ouvidos em sede de 
contraditório. 

 

Após as notificações e comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 
 

 
 
 
* Em substituição. 
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Conta de Emolumentos 
(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de Maio) (1) 

Unidade de Apoio Técnico-Operativo  
Proc.º n.º 05/105.1 
Relatório n.º xx/2005 – FC/SRATC 

Entidade fiscalizada: Centro de Saúde de Ponta Delgada 

Sujeito(s) passivo(s): Centro de Saúde de Ponta Delgada 
 

Com receitas próprias  X  
Entidade fiscalizada

Sem receitas próprias    
 

Base de cálculo 
Descrição Unidade de 

tempo (2) 
Custo standart 

(3) 
Valor 

Desenvolvimento da Acção: 

— Fora da área da residência oficial   € 119,99  

— Na área da residência oficial 98 € 88,29 8.652,42 

Emolumentos calculados  8.652,42 

 Emolumentos mínimos (4) € 1 585,80  

 Emolumentos máximos (5) € 15 858,00 
 

 

Emolumentos a pagar 8.652,42 
Empresas de auditoria e consultores técnicos (6)   

 Prestação de serviços  

 Outros encargos  

Total de emolumentos e encargos a suportar pelo sujeito passivo 8.652,42 
 

Notas 
(1) O Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de Maio, que 

aprovou o Regime Jurídico dos Emolumentos do 
Tribunal de Contas, foi rectificado pela Declara-
ção de Rectificação n.º 11-A/96, de 29 de Junho, 
e alterado pela Lei n.º 139/99, de 28 de Agosto, 
e pelo artigo 95.º da Lei n.º 3-B/2000, de 4 de 
Abril.  

(4) Emolumentos mínimos (€ 1 585.80) correspondem a 
5 vezes o VR (n.º 1 do artigo 10.º do Regime Jurídi-
co dos Emolumentos do Tribunal de Contas), sendo 
que o VR (valor de referência) corresponde ao índi-
ce 100 da escala indiciária das carreiras de regime 
geral da função pública, fixado actualmente em € 
317,16, pelo n.º 1.º da Portaria n.º 42-A/2005, de 17 
de Janeiro.  

(2) Cada unidade de tempo (UT) corresponde a 3 
horas e 30 minutos de trabalho.  

(5) Emolumentos máximos (€ 15 858,00) correspondem 
a 50 vezes o VR (n.º 1 do artigo 10.º do Regime 
Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas), 
sendo que o VR (valor de referência) corresponde 
ao índice 100 da escala indiciária das carreiras de 
regime geral da função pública, fixado actualmente € 
317,16, pelo n.º 1.º da Portaria n.º 42-A/2005, de 17 
de Janeiro. 

(3) Custo standart, por UT, aprovado por delibera-
ção do Plenário da 1.ª Secção, de 3 de Novem-
bro de 1999: 
— Acções fora da área da residência oficial€ 119,99
— Acções na área da residência oficial........ € 88,29 

(6) O regime dos encargos decorrentes do recurso a 
empresas de auditoria e a consultores técnicos 
consta do artigo 56.º da Lei n.º 98/97, de 26 de 
Agosto, e do n.º 3 do artigo 10.º do Regime Jurídico 
dos Emolumentos do Tribunal de Contas. 
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Ficha Técnica: 
 
 
 

Função Nome Cargo / Categoria 

Carlos Manuel Maurício Bedo Auditor Coordenador 
Coordenação 

João José Cordeiro de Medeiros Auditor Chefe 

José Francisco Gonçalves Silva Auditor 
Execução 

Maria do Sameiro Mesquita Gabriel Técnico Verificador Superior de 1.ª Classe 
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ANEXO I 
 
RESPOSTAS NO ÂMBITO DO CONTRADITÓRIO 
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ANEXO II 
 

Índice do processo 

Volume único 

1.1 Correspondência da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 3 

1.2 Plano Global da Auditoria 8 

1.3 Ofício da SRAS, expedido na sequência da acção de controlo interno 11 

1.3.1 Relatório técnico 12 

1.3.2 Parecer jurídico 78 

1.4 Relato Preliminar n.º 04/OCI/2003 – UAT I 100 

1.5 Plano a Médio Prazo 2001 – 2004 107 

1.6 Plano de Investimentos de 2002 114 

1.7 Ofício n.º 2001/CA, de 30 de Novembro de 2001 (CSPD) 122 

1.8 Ofício n.º 1689/01/LAM/AC, de 15 de Outubro de 2001 (Beltrónica, Lda.) 130 

1.9 Deliberação do CA, de 26 de Setembro de 2001 143 

1.10 Projecto de deliberação do CA, de 17 de Outubro de 2001 144 

1.11 Documento de fim de obra 160 

1.12 Documentos de despesa 161 

1.13 Deliberação do CA, de 4 de Outubro de 2000 (delegação de competências) 204 

1.14 Processo disciplinar 208 

1.15 Documentos de execução Orçamental 222 
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Índice do processo 

1.16 Relação nominal dos responsáveis 230 

1.17 Outros documentos 231 

1.18  Anteprojecto de relatório 259 

1.19 Correspondência sobre o processo de contraditório 295 

1.19.1 Resposta do Vogal Administrativo do CA 305 

1.19.2 Resposta do Serviço 321 

1.19.3 Resposta da Presidente do Conselho de Administração 322 

1.19.4 Resposta da Vogal Enfermeira do CA 341 

1.20 Relatório — 
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